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e avaliações de impacto de privacidade 
'obrigatória'. Cada vez mais os usos de 
l{ercício, o que incorporará considera­
;so de desenvolvimento da maioria dos 
gia. Usar o risco como uma métrica só 
üs de privacidade, assim como os for­
precisarão fazer avaliações realistas do 
ka que todos precisarão ser receptivos 
,1edida que a tecnologia se desenvolve 
D do que é justo, arriscado ou razoável 

xar para amanhã a construção de um 
t e proteção de dados. Esse trabalho é 
rn constante evolução e a globalização 
antigos regimes. Esta é uma oportuni­
mundos: uma sociedade digital prós-

EDUARDO USTARA 

Sócio de Tecnologia, Cybersecurity e 
roteção de Dados do Hogan Lovells (Londres). 
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